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ADM-

Jundiaí, 21 de fevereiro de 2024.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

DÊ-ÍSE VISTA AO AUTOR.

Presidente

^ b')^^i\

Em atendimento ao que consta do Requerimento ao Plenário n°

307/2024, da lavra do ilustre Vereador ROMILDO ANTÓNIO DA SILVA, sobre as empresas terceirizadas,

prestadoras de serviços para Prefeitura Municipal de Jundiaí, vimos encaminhar a Vossa Excelência as

informações prestadas pela Unidade de Gestão de Administração e Gestão de Pessoas, em resposta aos

quesitos formulados:

Primeiramente, cumpre esclarecer que toda empresa deve atender

o disposto nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego e verificar quais normas

devem ser seguidas dependendo de seu ramo de atividade.
1. Nas licitações/contratações direcionadas para prestação de

serviços, consta previsão no anexo do Edital das DIRETRIZES BÁSICAS DE SEGURANÇA DO

TRABALHO, (doc.1) bem como nas cláusulas contratuais (doc.2), sendo obrigação das empresas

vencedoras dos certames seguir as medidas de proteção especificadas nas Normas Regulamentadoras da

Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77, Capítulo V, Título 2, regulamentada pela Portaria 3.214 de 08/06/78 do

Ministério do Trabalho, e nas demais Normas Regulamentadoras vigentes do Ministério do Trabalho e

Emprego, sendo de responsabilidade da contratada assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho,

inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde,

segurança e bem-estar no trabalho, e provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando

for o caso.

A depender da Norma implicada na prestação de serviço, existem

treinamentos obrigatórios como da NR-10- Serviços em eletricidade e NR-35 Atividade em altura, sendo

que, de acordo com o ramo de atividade, número de empregados e grau de risco, a empresa deve possuir

Serviço Especializado de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho-SESMT, que é responsável por

fazer cumprir as normas de segurança e realizar treinamentos, sendo previsto no item 3.1.2 do anexo do

Edital DIRETRIZES BÁSICAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO:

Informa-se, ainda, que a cláusula 2.1 do anexo do Edital

DIRETRIZES BÁSICAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO prevê que a empresa contratada apresente ao
Município as documentações de segurança do serviço a ser realizado.

0 item 3.4 do anexo do Edital DIRETRIZES BÁSICAS DE

SEGURANÇA DO TRABALhlO, dispõe sobre os requisitos que os funcionários da empresa vencedora que

executarem os trabalhos inerentes ao serviço devem respeitar.
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2. O Departamento de Assistência e Segurança do Trabalho da

Prefeitura de Jundiaí não tem a função específica de fiscalização de segurança do trabalho das empresas

contratadas, função esta dos fiscais do Ministério do Trabalho e do CEREST, porém, quando detectado

alguma irregularidade ou situações de risco ao trabalhadores, é solicitado a paralisação da obra até que seja

regularizado, sendo elaborado relatórios e encaminhado ao gestor do contrato da Unidade de Gestão

demandante da contratação, responsável pelo acompanhamento da execução contratual, para as devidas

providências.

Assim, quando necessário, o Departamento de Assistência e

Segurança do Trabalho realiza ações de fiscalização, verificando o cumprimento das determinações

relativas à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme cláusula 2.2 do anexo do Edital

DIRETRIZES BÁSICAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO, bem como os gestores de contrato da Unidade

de Gestão demandante da contratação é responsável pelo acompanhamento do cumprimento das cláusulas

contratuais, incluindo normas de segurança do trabalho e dos direitos trabalhistas, sendo que conforme

previsto nos contratos, mensalmente, junto com as Notas Fiscais, as empresas contratadas devem enviar ao

Município as Certidões Negativas de Débitos, inclusive a CND Trabalhista.

3. De acordo com as informações fornecidas no item 01, as

empresas prestadoras de serviços do Município têm a obrigação de cumprir as medidas de proteção

especificadas nas Normas Regulamentadoras vigentes do Ministério do Trabalho e Emprego.

Em se tratando da Norma Regulamentadora 12 (NR12) que trata da

Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos, previsto em seu item 12.6 - Dispositivo de parada

de emergência, cumpre esclarecer que quando se trata de máquinas e equipamentos, o fabricante já

disponibiliza, conforme os itens da NR-12, dispositivos de parada de emergência, sendo indicado que, esteja

atualizado de acordo com a recomendação do fabricante.

Reiterando as informações fornecidas no item 01, é exigido pelo

Município das empresas prestadoras de serviços vencedoras dos certames o cumprimento das medidas de

proteção especificadas nas Normas Regulamentadoras da Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77, Capítulo V,

Título 2, regulamentada pela Portaria 3.2'\4jàë~0&(06/7Q do Ministério do Trabalho, bem como das demais

Normas Regulamentadoras vigentes do Mjfíistério db Trabalho e Emprego.

^espeitosaè saudações.
A

Ao

Excelentíssimo Senhor

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA

L Z FERN DO MACHAD

Prefeito Municipal

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8421/4589-8435



DIRETRIZES BÁSICAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO

1.GERAL

1.1. Estas Diretrizes Básicas destinam-se a instruir a empresa vencedora para prestação de sen/iços objeto
do presente Edital, em aspectos relacionados a procedimentos de Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho.

1.2. A empresa vencedora deve obedecer, na execução do contrato, às determinações da Lei Federal n°
6.514, de 22/12/77, Capítulo V, Título 2, regulamentada pela Portaria 3.214 de 08/06/78 do Ministério do
Trabalho.

1.3. A par das medidas de proteção especificadas nas Normas Regulamentadoras deverá a empresa
vencedora adotar todas as diretrizes que se fizerem necessárias a minimizar as probabilidades de
ocorrerem acidentes envolvendo pessoas, propriedade ou bens, da empresa vencedora, do Município ou
de terceiros.

1.4. Estas Diretrizes Básicas fazem parte integrante do contrato.

2. PROGRAMA E FISCALIZAÇÃO

2.1. O programa de Segurança do Trabalho da empresa vencedora deverá ser enviado à Unidade de
Gestão de Administração e Gestão de Pessoas/Diretoria de Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho (UGAGP/DESMT), para análise e eventuais recomendações e aperfeiçoamentos.

2.2. Sem prejuízo, ocorrerão ações de fiscalização pela UGAGP/DESMT, realizada por seu corpo técnico,
onde verificarão o cumprimento das determinações relativas à Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho.

2.3. As eventuais recomendações oriundas destas ações deverão ser levadas a conhecimento da empresa
vencedora pelo Município, devendo ser prontamente acatadas e implementadas sob inteira
responsabilidade e ónus da empresa vencedora.

2.4. No caso das recomendações decorrentes da fiscalização não serem acatadas pela empresa vencedora
e as irregularidades apontadas não serem sanadas nos prazos concedidos, os trabalhos poderão ser
suspensos pelo Município, não eximindo a empresa vencedora das obrigações e penalidades constantes
das cláusulas contratuais referentes aos prazos e multas.

3. DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

3.1. Serão registrados no Cadastro de Fornecedores do Município eventuais acidentes que vierem a ocorrer
com funcionários da empresa vencedora, nos casos em que a avaliação global do ocorrido, efetuada em
conjunto pelo órgão responsável pela Engenharia e Segurança do Trabalho e pela própria empresa
vencedora, venha a comprovar culpa ou negligência por parte da mesma.

3.1.1. Na avaliação global do ocorrido serão consideradas as ações de prevenção de acidentes que a
empresa vencedora tenha efetiva condição de adotar.

3.1.2. Quando cabível, a empresa vencedora deverá atender ao disposto nas Normas Regulamentadoras
n°s. 4 e 5 da Portaria 3.214 de 08/06/78 do Ministério do Trabalho, mantendo um Serviço Especializado em
Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT, assim como uma Comissão Interna de
Prevenção de Acidentes - CIPA.

3.1.3. A empresa vencedora deverá atender ao disposto na Norma Regulamentadora n° 18, da Portaria n°
3.214, de 08/06/78, do Ministério do Trabalho, quanto às medidas de controle e sistemas preventivos de
segurança nos processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho na Indústria da Construção.

3.2. A empresa vencedora deverá ter suas atividades regularmente acompanhadas (no mínimo uma vez
por semana) por profissional legalmente habilitado na área de segurança do trabalho e este deverá estar
disponível e participar de reuniões específicas sempre que convocado pelo Município.

3.3. Antes do início da execução do contrato, a empresa vencedora apresentará por escrito ao Município,
os dados do profissional responsável pêlos trabalhos e que será credenciado para atendimento com a
mesma.

3.4. Os funcionários da empresa vencedora que executarem os trabalhos inerentes ao serviço devem:



Estar aptos e preparados a desenvolver as tarefas afeias à função delegada;
Possuir treinamento prático para a prestação de primeiros socorros;
Possuir treinamento prático relativo ao uso carreto dos agentes extintores de incêndio;
Estar aptos a utilizar corretamente os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva;
Ter sido submetidos a exame periódico de saúde, de acordo com a legislação vigente;
Estar aptos a realizar trabalhos em altura, se o caso, conforme determina a Norma
Regulamentadora n°. 35 "Trabalho em Altura";
Estar aptos a realizar trabalhos em sistemas energizados, se o caso, conforme determina a Norma
Regulamentadora n°. 10 "Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade".

3.5. TRANSPORTE

3.5.1. Durante os trabalhos deverá haver um rigoroso controle sobre as operações de carga e transporte
de qualquer natureza, para evitar acidentes.

3.5.2. Somente será permitido o transporte de pessoal através de veículos próprios para esse fim e que não
ofereçam possibilidade de queda ou outros riscos ao pessoal transportado.

3.6. HIGIENE DO TRABALHO

3.6.1. Quando cabível, os canteiros de serviços deverão dispor de instalações sanitárias, água potável e
condições de conforto para os empregados, observando-se a legislação vigente.

3.6.2. Especial atenção deve ser dada pela empresa vencedora à higiene dos alojamentos, vestiários,
refeitórios e aos aspectos de Engenharia Sanitária no desempenho de suas atividades.

3.7. COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE

3.7.1. Em caso de acidentes, a Prefeitura deverá ser imediatamente avisada. O fornecimento de
informações sobre os acidentes aos órgãos de divulgação em massa é privativo do Município.

4. SISTEMAS DE PROTEÇÃO E OBRIGAÇÕES DOS ENVOLVIDOS COM O TRABALHO

4.1. A empresa vencedora deverá prever a utilização intensiva de equipamentos de proteção coletiva (EPC)
e individual (EPI) de acordo com as normas e legislação pertinentes aos assuntos, previstas pelo Ministério
do Trabalho, devendo também, antes do inicio da obra, apresentar por escrito ao Município, os EPI's e/ou
EPC's que serão utilizados nos locais, onde o funcionário estará exposto a possíveis riscos de acidente.

4.2. Igualmente caberá a empresa vencedora a observância das referidas normas e legislação no que se
refere às instruções, comunicações e proibições a seus funcionários, visando o cumprimento integral das
determinações relativas à segurança e higiene do trabalho.

5. DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1. O Município se reserva o direito de fazer outras exigências à empresa vencedora com respeito a
Segurança do Trabalho inclusive considerando eventuais alterações contratuais, sempre que Julgue
necessário para proteção de pessoas, propriedade ou bens.
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7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO E DA CONTRATADA

7.1. As obrigações e responsabilidades do MUNICÍPIO e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital, Termo de Referência, proposta da
CONTRATADA e demais documentos a ele anexos, sendo que a CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas, além das descritas abaixo:

7.2. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante todo período abrangido pela vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

7.3. De acordo com o art. 2°, § 5°, do Decreto Municipal n° 28.342/19, fica vedado familiar de agente público detentor de cargo em comissão ou
função de confiança, preste serviços no órgão responsável por esta contratação.

7.3.1. Entende-se por familiar de agente público o cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

7,4, A CONTRATADA se responsabilizará pêlos vícios e danos decorrentes da execução/entrega do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado ao MUNICÍPIO ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
MUNICÍPIO, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

7.5. A CONTRATADA deverá cumpria as exigênaas de reserva de cargos prevista em lei, bem corno em outras normas específicas, para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, devendo comprovar o cumprimento da reserva de cargos com a indicação
dos empregados que prefínchem as referidas vagas sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO.

7.6, A CONTRATADA deverá atacar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

7.6.1, Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo MUNICÍPIO, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem corno aos documentos relativos à execução contratual.

7,6,2, Paralisar, por determinação do MUNICÍPIO, quaiquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.6.3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

7,6,4. Submeter previamente, por escrito, ao MUNICÍPIO, para análise e aprovação, quaisquer mudanças na execução que fujam às especificações
do(s) Anexo(s) ao Edital.

7,6,5, Atender às solicitações do MUNICÍPIO quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fisca! do contrato, nos casos em
que ficar constatado descurnprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência.

7.6.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas do MUNICÍPIO;

7.6.7, Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas por este
contrato, devendo a CONTRATADA relatar ao MUNICÍPÍO toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

7.6,8, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federai, estadual, ou municipal, as normas de segurança do MUNICÍPIO;

7,6,9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento
das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

7.6,10. Garantir o acesso do MUNICÍPIO, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos â execução do
empreendimento.

7.6.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os
documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado.

7.6.12. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios ern
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

7.6,13. Disponibilizar ao MUNICÍPIO os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-ios com os
Equipamentos de Proteção Individual •- EPI, quando for o caso, sem repassar quaisquer custos a estes.

7.6.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a
vigência do contrato,

7.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na execução
contratual.

7,8. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente ern sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quanto ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, "d", da Lei Federal n" 14.133/2021.

7.9. A CONTRATADA adotará medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus operários e a terceiros, bem
corno todas as medidas relativas ao seguro contra tais danos, ficando sempre responsável pelas consequências originadas de eventuais acidentes.

7.10. Manter preposto aceito pelo MUNICÍPIO no local da obra ou do serviço para representa-lo na execução do contrato.

7,10.1, A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser recusada pelo MUNICÍPIO, desde que devidamente justificada,
devendo a CONTRATADA designar outro para o exercício da atividade.

7.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento deste contrato.

7.12. Ceder ao MUNICÍPIO todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado ern
outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização da CONTRATADA,
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7,13. Compete ao MUNICÍPIO:

7.13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este contrato e seus anexos.

7.13.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por el@
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

7.13.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

7.13.4. Comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa ua execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143
da Lei Federa! n° 14.133/21.

7.13.5. Efeíuar o pagamento á CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato, anexos e Termo de Referência.

7.13.6. Aplicar â CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato.

7.13.7, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.13.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.13.9. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto, no caso do art. 93, §2°, da Lei Federal n" 14.133/2021.

7.13.10. O MUNICÍPIO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à
execução deste contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
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